
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000421-25.2000.815.0251 –  1ª Vara da Comarca de
Patos
RELATOR: João Batista  Barbosa,  juiz  convocado em substituição  ao  Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Miguel Mota Vitor (Advs. Newton Nobel Sobreira Vita e Vilson Lacerda
Brasileiro).
APELADA: Justiça Pública.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE  DE  PREFEITO  (ART.  1º,  I  DO
DECRETO-LEI  201/67).  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO  AVALIADAS
DESFAVORAVELMENTE  AO  AGENTE.  GRAVE
PREJUÍZO AO ERÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESPROVIMENTO.

Na linha  da jurisprudência  largamente  sedimentada no
Superior Tribunal de Justiça, nos crimes de responsabilidade
perpetrados por prefeito, “o significativo prejuízo causado ao
erário com a conduta delituosa é fundamento idôneo para a
valoração negativa das consequências do crime, autorizando a
exasperação da pena-base” (AgRg no REsp 1369010/SC, Rel.
Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
17/11/2015, DJe 02/12/2015).

Apelo  desprovido,  mantendo-se,  às  inteiras,  a  sentença
recorrida.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE
PELA  PRESCRIÇÃO,  em  harmonia  com  o  parecer  oral  complementar  do
representante do Ministério Público.  Fez sustentação oral o adv. Paulo Ítalo de
Oliveira Vilar.

RELATÓRIO:



O  Ministério  Público  estadual,  em  28  de  janeiro  de  2000,
ajuizou ação penal em face de Miguel Mota Victor, dizendo que o acusado, na condição
de prefeito do município de São José do Bonfim, praticou crimes de responsabilidade,
considerando  que,  no  exercício  financeiro  de  1988,  (a) adquiriu  peças  e  efetuou
serviços  em  veículo  estranho  à  frota  municipal,  (b) deixou  de  realizar  reforma  e
recuperação  de  prédios  públicos,  (c) gastou  excessivamente  na  execução  de  obras
públicas e (d) utilizou indevidamente créditos suplementares.

Como o acusado ascendeu novamente à condição de alcaide, o
processo passou a tramitar originariamente neste tribunal, que, em acórdão de 14 de
junho de 2006 (fls. 1150/1165), condenou o increpado pelos três primeiros ilícitos (art.
1º, I do Decreto-lei nº 201/67 c/c art. 71 do CP) à pena de 08 (oito) anos de reclusão,
em regime fechado, pronunciada, porém, a prescrição quanto à última infração penal. 

Insatisfeito  com  o  decisum,  o  réu  aviou  embargos
declaratórios, os quais acabaram rejeitados (fls. 1245/1247), ensejando a interposição
de recurso especial e  recurso extraordinário. No exame de admissibilidade recursal
ultimado pela Presidência do TJ/PB, contudo, apenas o apelo nobre, em parte, restou
conhecido  (fls.  1311/1315).  No  STJ,  porém,  o  relator  negou-lhe  seguimento
monocrático (fls.1338/1347), decisão confirmada no julgamento colegiado do  agravo
regimental (fls.1367/1377).

Ainda  insatisfeito,  o  recorrente  lançou  mão  de  novos
aclaratórios,  rejeitados,  de  resto,  pela  6ª  turma  do  Tribunal  da  Cidadania  (fls.
1399/1406), motivo por que ele aviou  embargos de divergência, os quais não foram
conhecidos (fls. 1464/1467).

O  apelante,  então,  atravessou  nova  petição  de  recurso
extraordinário, impugnando o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, o qual restou
indeferido liminarmente, por ausência de repercussão geral (fls. 1507/1511). Por isso,
interpôs  agravo nos autos do processo, para destrancar o apelo extremo, no que não
obteve êxito (fls. 1533/1535).  Essa decisão foi questionada por novos  embargos de
declaração com pedido de efeitos modificativos, igualmente rejeitados (fl. 1553).

Certificado  o  trânsito  em julgado do processo  (fls.  1559),  os
autos baixaram ao Tribunal de Justiça. Aqui chegando, o relator remeteu o feito ao juízo
de primeiro grau de jurisdição (fl. 1583), que, por sua vez, determinou a expedição do
mandado de prisão do condenado (fl.1588).

No julgamento do habeas corpus nº 321.251, o STJ reconheceu
prescrita parte da pretensão acusatória e ordenou o redimensionamento da dosimetria
dos crimes remanescentes, medida a ser cumprida pelo juízo de piso, que, em sentença,
impôs ao agente pena final de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão (fls.
1609/1615).

Irresignado,  o  condenado interpôs  a  presente apelação
criminal (fls. 1618/1629), pleiteando a diminuição da reprimenda penal a ele aplicada.

O  parquet,  por  outro  lado,  ofereceu  contrarrazões  (fls.
1632/1636), pleiteando o desprovimento do recurso, o mesmo fazendo a Procuradoria
de Justiça (fls. 1641/1649).



O feito, então, veio-me concluso.

É o relatório.

VOTO:

A promotoria de justiça da comarca de Patos ofereceu denúncia
contra o recorrente, acusando-o de, no exercício financeiro de 1988, ter praticado, na
qualidade  de  prefeito  do  município  de  São  José  do  Bonfim,  quatro  crimes  de
responsabilidade, a saber: (a) aquisição de peças e realização de serviços em veículo
estranho  à  frota  municipal,  (b)  não  realização  de  reformas  e  recuperações  de
prédios  públicos,  (c)  gastos  desmedidos  na  execução  de  obras  públicas e  (d)
utilização ilícita de créditos suplementares, sem a necessária autorização legislativa.
As  três  primeiras  condutas  enquadram-se  no  art.  1º,  I  do  Decreto-lei  nº  201/67,
enquanto a última delas, no art. 1º, V da mesma norma.

Durante a longa tramitação processual – que, friso, contou com
uma verdadeira miríade de expedientes processuais  – a primeira e a última infração
penal  prescreveram.  Dessa maneira,  transitaram em julgado a condenação pelos
crimes descritos no item “b” (não realização de reforma e recuperação de prédios
públicos) e “c” (gastos excessivos em obras públicas).

Sem embargo, como o Superior Tribunal de Justiça declarou a
ilegalidade  na  dosimetria  dos  delitos  não  prescritos e  determinou  o
redimensionamento da reprimenda penal (HC 321.251),  o juízo de primeiro  grau
retificou as ilegalidades detectadas e aplicou a pena definitiva de 05 (cinco) anos e
04 (quatro) meses de reclusão, em regime semi-aberto.

Conjugando-se, enfim, a decisão do Tribunal da Cidadania com
a  sentença  hostilizada,  o  objeto  deste  apelo  concentra-se  unicamente  na  exata
medida da exasperação da pena em primeira fase (art. 59, caput do Código Penal),
“mantendo-se  tão  somente  a  circunstância  judicial  relativa  às  consequências  do
crime como desfavorável” (fl. 1606, verso). Em síntese: cumpre-me avaliar o montante
de  acréscimo  da  pena-base,  considerando  prejudicial  ao  réu  uma  única
circunstância judicial (“as consequências do delito”).

Ora, demarcados claramente os limites deste estudo, esclareço
que a motivação empregada pelo juízo a quo para incrementar a pena-base para ambos
os delitos  não prescritos  – “grave  lesão ao erário municipal”,  seja  porque “restou
comprovado  o  excesso  nos  gastos  em  obras  públicas”,  seja  porque  “restou
comprovado a destinação da verba e a não realização da obra” – é fundamentação
suficiente para tanto.

Deveras,  a  jurisprudência  largamente  sufragada  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça admite  seja considerado como  consequência     justificadora da
elevação da pena base o  grave prejuízo ao erário, nos crimes de responsabilidade
perpetrados por prefeitos. Os graves prejuízo ao erário, portanto, não são inerentes ao
tipo  penal  incriminador,  razão  por  que  a  sua  presença  fundamenta  validamente  a
majoração da pena em primeira fase,  por ocasião do exame das  consequências dos
delitos desse jaez. Nesse sentido, destaco, ilustrativamente, os seguintes arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE  DE  PREFEITOS  E  VEREADORES.



DECRETO-LEI  N.  201/67.  DESVIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE
LIAME SUBJETIVO ENTRE A CONDUTA E O RESULTADO LESIVO.
RESPONSABILIDADE  PENAL  OBJETIVA  NÃO  CARACTERIZADA.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  DOSIMETRIA.
CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.  SIGNIFICATIVO  PREJUÍZO  AO
ERÁRIO.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
(...)
5.  O significativo prejuízo causado ao erário com a conduta delituosa é
fundamento  idôneo  para  a  valoração  negativa  das  consequências  do
crime, autorizando a exasperação da pena-base.
Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1369010/SC,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 02/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO PENAL.
CRIME  DE RESPONSABILIDADE.  PREFEITO.  DECRETO-LEI  N.
201/67. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES.
1.  De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, há
fundamentação concreta, apta a justificar a fixação da pena-base acima
do mínimo legal quanto ao crime tipificado no art. 1º do Decreto-Lei n.
201/1967, na hipótese de desvio de verba pública destinada a obras de
saneamento  básico,  com  consequências  "desastrosas"  à  saúde  da
população.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1467793/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO-
CABIMENTO.  RESSALVA  DO  ENTENDIMENTO  PESSOAL  DA
RELATORA. PROCESSUAL PENAL E PENAL. CRIME DO ART. 1.º,
INCISO I, DO DECRETO-LEI N.º 201/67. ALEGAÇÃO DE NULIDADE
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, PELA AUSÊNCIA DE DEFESA PRÉVIA.
INOCORRÊNCIA.  PACIENTE  DEVIDAMENTE  NOTIFICADO.
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E MOTIVOS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  CIRCUNSTÂNCIAS  E
CONSEQUÊNCIA  DO  DELITO.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.
READEQUAÇÃO  DA  PENA-BASE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
INVIABILIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  WRIT
CONCEDIDO DE OFÍCIO (…).
6.  As  circunstâncias  e  consequências  do  delito  foram  devidamente
avaliadas,  pela atuação do agente para o desvio dos recursos públicos e
pelos enormes prejuízos ao erário causados em decorrência do crime de
responsabilidade.
7.  Inviável  a  substituição da pena privativa de liberdade  por  restritiva de
direitos, pois o agente não preenche todos os requisitos do art. 44, inciso III,
do Código Penal. Pelo mesmo motivo, descabida a suspensão condicional da
pena (art. 77, inciso II, do Estatuto Criminal).
(...)
(HC 234.508/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 08/04/2014, DJe 30/04/2014)

Dessa forma,  não me parecem justas as críticas tecidas pelo
recorrente ao quantum da pena estabelecido na instância inferior para nenhum dos
dois  crimes,  ambos  descritos  no  art.  1º,  I  da  lei  de  regência.  Logo,  tenho  que  o
articulado recursal não pode prosperar,  devendo ser mantida, às inteiras, a decisão



reprochada pelo agente.

ANTE O EXPOSTO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos),  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (juiz de Direito convocado,  com
Jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho), revisor e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


